
o Enigma dos Submarinos
(Nordeste do Brasil, 1942)

José Fernando de Maya Pedrosa'^

Os torpedeamentos de cinco mercantes brasileiros sem declaração
de guerra foram a causa imediata da nossa beligerância contra o Ebco.
Este artigo ajuda o leitor a fazer o seu próprio julgamento sobre a versão segundo
a qual os torpedeamentos teriam sido efetuados por submarinos norte-americanos,
a fim de forçar o Brasil a tomar partido na guerra do lado dos aliados.

o FATO E SUA ORIGEM

Todos reconhecem que os torpedea
mentos de agosto de 1942, ocorri
dos no litoral de Sergipe e Bahia,
ocupam lugar importante na Histó

ria contemporânea do País.
Para entendermos melhor o quadro

brasileiro mundial em que aqueles fatos
ocorreram, teremos de focalizar o perío
do que durou de 1934 a 1942, primórdios
e início da Segunda Guerra Mundial. E

então encontrarmos uma resposta para
uma pergunta inquietante que, ainda
hoje, paira na mente dos nordestinos: Te
rão sido mesmo os alemães os autores

daqueles afundamentos/'
Sabe-se que os torpedeamentos dos cin

co mercantes brasileiros, sem aviso ou de

claração de guerra (Baependi, Araraquara,

Aníbal Benévolo, Itagiba e Arará), foram
causa imediata da beligerância brasileira
contra o Eixo, como que o desaguar vio
lento de um rio no oceano, depois de per
correr as margens de um curso acidentado
e cheio de ilusões.

Vivemos em Maceió uma revolta po

pular contra os descendentes de alemães
e italianos, de resto contra os simpatizan
tes do nazifascismo.

Ficaram indeléveis na memória dos

alagoanos as agressões a uma família pa
cífica e obreira de descendentes de italia

nos na Rua Silvério Jorge, os prisioneiros
nazifascistas em trabalhos forçados de lim
peza e reparos na cidade, os náufragos do
Itapagé chegando à Cruz Vermelha ensan
güentados, no cruzamento da Rua do Im
perador com o trilho do trem, em setem
bro de 1943. Em todo o Brasil explodi-

* Coronel de Infantaria c Estado-Maior. Sócio Titular do IGHMB.

ADN / N® 790 I 2® QUAD. DE 2001 - 55



o ENIGMA DOS SUBMARINOS

ram os protestos contra a Alemanha e

pediu-se a beligerância contra o Eixo.
E, então, Maceió transformou-se

numa praça de guerra, dois batalhões de
infantaria, um grupo de artilharia de São
Paulo, marinheiros, aviadores e soldados

norte-americanos nas bases da Levada e do

Tabuleiro, os dirigíveis bíimps, os aviões
cor de alumínio brilhando pelos ares, as
luzes dos automóveis e bondes pintadas
de preto, os blackouts, os alarmes sono
ros, os comboios, os navios de guerra.

Finalmente, tudo se foi. Tudo termi
nou quase sem deixar vestígio, restando
muito pouco daqueles três anos de guer
ra: o jeito informal dos americanos, a
Coca-Cola, o namoro agarradinho, o de
sejo de viver bem, de sermos um dia ri
cos como eles.

Mas, no fundo dos espíritos de mui
tos brasileiros, especialmente do Nordes
te, restou a convicção de que os afunda
mentos de agosto foram obra dos subma
rinos norte-americanos.

Há um aspecto crítico nessa história
dos submarinos.

Diante da importância da participação
brasileira combatendo pelos Aliados - sol
dados, marinheiros e aviadores sacrificados
no duro cumprimento de seus deveres -
torna-se necessário o esclarecimento dessa

interpretação, para que não se incorpore a
vergonha nacional de termos sido iludidos.
De termos lutado e morrido por uma trai
ção, ao lado dos traidores.

Comecemos por perguntar a nós
mesmos: O que poderia fundamentar tal
convicção de tantas pessoas?

Ou seja, em outras palavras, o que teria
levado os norte-americanos a uma opera
ção de tamanho nível de clandestinidade

e traição, sacrificando 607 vidas inocen

tes naqueles mercantes?
A resposta é simples para os que acre

ditam naquela versão o Governo norte-
americano desejava levar o Brasil à guerra
contra o Eixo, dada a importância estra
tégica do Nordeste, quando o Governo
brasileiro estava relutante, até inclinado
para o nazifascismo.

O governo Vargas e seus generais e
almirantes, segundo tais argumentos, eram
germanófilos, ex-integralistas e jamais lu
tariam pelos americanos não fossem os
torpedeamentos atribuídos aos submari
nos alemães.

Essa foi a lógica - melhor dizendo -
essa ainda é a lógica daquela fatia de nos
sa opinião.

Gostaria de iniciar este ensaio reme

morando os fatos:

Outubro de 1930 - Termina a República
Velha. Governo Provisório de Vargas.

Outubro de 1932 - Termina a Guerra Ci

vil de São Paulo. Seguem-se a Consti
tuição de 1934 e os conflitos entre
fascistas e comunistas.

Julho de 1935 - Fechamento da Aliança
Libertadora Nacional (esquerda).

Novembro de 1935 - Intentona Comu

nista. Propaganda do ódio com estí
mulo do Governo.

Novembro de 1936 - Visita do Presidente

Roosevelt ao Rio de Janeiro. /
Dezembro de 1936 - Surge o Pan-ameri-

canismo na Conferência de Buenos
Aires. Adesão irrestrita do Brasil.

Novembro de 1937 - Estado Novo. Tem
início a Ditadura Vargas.

Dezembro de 1937 - Fechamento da Ação
Integralista Brasileira (direita).

Março de 1938 - O Embaixador alemão
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Karl Ritter foi considerado persona
non grata. Ocupação militar das co
lônias alemãs no Sul. Fechamento de

um partido nazista brasileiro.
Maio de 1938 - Intentona Integralista ao

Palácio Guanabara e quartéis. Nova
onde de ódio e perseguições. Embai
xada alemã suspeita de participação
na Intentona.

Fevereiro de 1939 - Visita do Ministro

Osvaldo Aranha aos Estados Unidos.

Acertos financeiros e promessas de
aproximação militar. Ainda em 1939,
visitas de Marshall ao Brasil e de Goés

Monteiro aos Estados Unidos.

Setembro de 1939 - Início da Segunda
Guerra Mundial. Polônia invadida.

Inglaterra rompe com o Eixo e blo
queia o Atlântico Norte.

Novembro de 1939 - Planos Rainbow

(EUA) planejam a ocupação do Nor
deste. Reações do Governo brasilei
ro às abordagens dos EUA. Início das

negociações militares Brasil-EUA.
Junho de 1940 - França, Bélgica e Holanda

são invadidas pela Alemanha.
Discurso de Vargas contra o liberalismo.

Entretanto, nota do Departamento de
Imprensa e Propaganda - DIP reafirma
solidariedade continental do Brasil.

Julho de 1940 - II Reunião de Chanceleres
em Havana - Irrestrita solidariedade

continental.

Outubro de 1940 - Acordo de Coopera
ção Militar Brasil-EUA. Cria-se uma

Comissão Militar Mista Brasil-EUA

para o planejamento de defesa co
mum. Fornecimento de armas. Levan

tamento aéreo do Nordeste pelos
EUA. Objetivo: construção de bases
aéreas e navais dos EUA.

Dezembro de 1941 - Ataque japonês ao
Havaí. Solidariedade brasileira. FT3

dos EUA já operava com base em
Recife. Antigas Patrulhas da Neutra
lidade, agora beligerantes da 4^ Esqua
dra dos EUA.

Janeiro de 1942 - III Reunião de Consul
ta de Chanceleres no Rio de Janeiro.
Discurso acusatório de Osvaldo Ara

nha contra o nazifascismo. Rompi
mento de relações diplomáticas do
Brasil com o Eixo.

Fevereiro de 1942 - Início dos torpedea-
mentos de nossos mercantes pelo
Eixo. Foram 13 afundamentos com

135 mortos no Caribe e no Atlântico
Norte. Governo alemão assume a res

ponsabilidade.
Agosto de 1942 - Campanha submarina

no Nordeste. Beligerância brasileira
contra os países do Eixo. A Alema
nha não protesta contra os motivos
brasileiros.

NEUTRALIDADE SUSPEITA

De fato, o Governo brasileiro, duran
te o início do período revolucionário de
1930 até o Estado Novo, em novembro
de 1937, pela própria natureza do regime,
a Nova Ordem corporativista, centrada no
culto da personalidade e na propaganda
estatal, duvidava da excelência dos parti
dos políticos e da imprensa livre, acredi
tava na ingerência governamental nos sin
dicatos, como outorgante de uma consti
tuição copiada da Itália de Mussolini, ten
do o comunismo como o armagedon.
Nada mais lógico que se pensasse que o
oficialismo nacional era a cópia do nazi
fascismo europeu.
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Um pouco antes, Getúlio Vargas, sal
tando entre o arbítrio e a obediência à

Constituição anódina de 1934, enfrentou
a conspiração de Carlos Prestes (treinado
para a Revolução no Cominterrí), tornou
clandestina a Aliança Libertadora Nacio
nal de um milhão de so

cialistas e comunistas

(julho, 1935) e esmagou
a Intentona Comunista

de novembro de 1935.

Havia colocado no cár

cere 17 mil militantes

de esquerda acusados
de conspirar contra a
ordem, apoiados pela
União Soviética. Era

parte verdade, parte pro
paganda do Governo,
maquinações em busca
de motivos para a insti
tuição do arbítrio.

Logo a imprensa mundial identificou
a tendência brasileira para o afastamento
do liberalismo político, no momento em
que as leis e decretos-lei eram feitos pelo
arbítrio do Presidente e os integralistas
desfilavam com milhares de camisas-ver-

des para as sacadas presidenciais ornamen
tadas por generais e almirantes, Plínio Sal
gado alçado a Condestável da República.

É preciso reconhecer que, nos anos
de 1934 e 1935, enquanto o governo de
Vargas abrigava muitos integralistas e teó
ricos do autoritarismo, deixava no ostra

cismo os liberais do modelo Rui Barbo

sa, os que acreditavam na liberdade de
imprensa, no contrapeso das minorias, nas

É preciso reconhecer que,
nos anos de 193^ e 1935,

enquanto o governo de Vargas
abrigava muitos integralistas
e teóricos do autoritarismo,

deixava no ostracismo os

liberais do modelo Rui Barbosa,

os que acreditavam na
liberdade de imprensa, no

contrapeso das minorias, nas
eleições representativas, no
federalismo e nos direitos
da pessoa humana, idéias
afastadas ou esquecidas.

eleições representativas, no federalismo e
nos direitos da pessoa humana, idéias afas
tadas ou esquecidas.

Nas Forças Armadas, observava-se a mes
ma tendência, temperada ainda por certa
simpatia pelos feitos econômicos e sociais

da Alemanha recupera
da. Nelas crescia a cota

ção do autoritarismo

centrado num líder do

tipo Franco ou Salazar,
Mussolini e Hider, cujo
discurso apontava para
uma mística militarista.

Havia o impacto da
Guerra Espanhola na
mente de todos.

Pois bem, saltemos

agora para o âmbito in
ternacional, para saber
mos o que pensavam do
Brasil lá fora.

Na Embaixada alemã no Rio de Ja
neiro, o Embaixador Ritter e, por certo,
os funcionários alemães tinham como

certa a cooptação das autoridades mili
tares, especialmente do General Dutra,
Ministro da Guerra, e do General Góes
Monteiro, Chefe do Estado-Maior do

Exército, e garantida a simpatia do Presi
dente Vargas pelo nazifascismo, inclinan-
do-se para a Alemanha. É a opinião de
historiadores brasileiros e de, pelo menos,
quatro estrangeiros.'

O adido militar alemão. General
Günther Niedenfur, distribuía livremen

te, nas unidades do Exército e nos navios
da Marinha, literatura de propaganda mi-

' Conn e Fairchild, o brasilianista Frank McCann Jr e Jürgen Rohwcr, Diretor do Museu de História Contemporânea
de Stutigart, Alemanha.
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litar do III Reich, livros, revistas, folhe
tos, álbuns fotográficos. Fazia conferên
cias na Escola Militar do Realengo.

No meio civil, Ritter movimentava-

se com desembaraço entre os integralistas
e os colonos de origem alemã no Sul,

onde havia o Partido

Nacional-Socialista e

onde trabalhavam al

guns agentes e funcio
nários de propaganda
da embaixada alemã.

No Departamento
de Estado dos Estados

Unidos os sentimentos

em relação ao Brasil ain
da eram ambíguos, por
volta de 1937.

De um lado, o Subsecretário Summer

Welles, influenciado durante meses pelo
Embaixador Osvaldo Aranha, em Wa
shington, e pelo Embaixador norte-ame
ricano Jefferson Gaffery, no Rio de Janei
ro, acreditava que o governo de Vargas
ensaiava uma solução bem brasileira, na
qual não se impunha um alinhamento
econômico, político e militar com a cres
cente Alemanha, nem o afastamento do
Brasil dos seus vizinhos do continente.

Vargas chegou a dizer a Gaffery que
usava os integralistas para contrapeso
dos comunistas, e que logo ficaria livre
deles também.

Afinal, era no Rio de Janeiro que a di
plomacia norte-americana encontrava mai
ores facilidades em toda a América do Sul,
considerando-se também que o Brasil fora
aliado dos Estados Unidos na Primeira

Guerra Mundial como beligerante hemis-
férico. Sobretudo importava muito a posi
ção pan-americanista do Governo brasilei-

Correspondêiícia de
Osvaldo Aranha para Summer
Welles, em setembro de 1937,

asseverava que os

Estados Unidos tinham por
obrigação tomar a seu cargo
a defesa continental antes
que a Alemanha o fizesse e

arrebatasse a independência
sul-americana.

ro confirmada por Roosevelt, ao passar
pelo Rio de Janeiro, em novembro de 1936,
repetida na Conferência de Buenos Aires,
no mês seguinte, e em Lima em 1938.

Para a imprensa norte-americana o Es
tado Novo era uma solução corrompida

do fascismo.

O Embaixador Ara

nha, muito realista e li
teral (embora estado-
novista), conseguia ate
nuar a paisagem fascista
do Governo.

Desde 1936, vinha

dizendo que considera
va os Estados Unidos a

única alternativa válida

para o comércio e a de
fesa do Brasil, se fosse repetido o bloqueio
dos mares em guerra européia.

Certamente por influência dele, em
janeiro de 1937, antes mesmo do Estado
Novo, ficou documentada uma manifes
tação um tanto surpreendente do Gover
no brasileiro. Vargas, Presidente eleito
pelo Congresso Constituinte de 1934,
ofereceu ao Governo norte-americano
autorização para que instalasse bases na
vais e aéreas em nosso território para a

defesa do Canal do Panamá, assinalando
a hipótese de um ataque ao continente,
afirmando ainda que os interesses vitais
do Brasil (neste caso) estariam necessari
amente envolvidos (Frank McCann Jr,
em Aliança Brasil - Estados Unidos,
1937-45, BIBLIEX).

Correspondência de Osvaldo Aranha
para Summer Welles, em setembro de
1937, asseverava que os Estados Unidos
tinham por obrigação tomar a seu cargo
a defesa continental antes que a Alema-
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nha o fizesse e arrebatasse a independên
cia sul-americana.

No Peru, ano 1938, dezembro, o Bra
sil defendeu as teses norte-americanas de

solidariedade continental, enfrentando as
restrições da Argentina e redigindo entusi-
asticamente a famosa Declaração de Lim -
solidariedade em caso de ataque externo.

Entretanto, admite-se, até então a ide

ologia do oflcialismo brasileiro, oficial
mente neutral como a dos Estados Uni

dos, sugeria inclinação para a Alemanha,
situação que logo mudaria no correr do
ano de 1938, especialmente depois do as
salto integralista de Severo Fournier ao
Palácio Guanabara, em maio.

EVOLUI A POSIÇÃO BRASILEIRA

O cenário brasileiro do Estado Novo,
quando os poderes pessoais do Presiden
te Vargas foram ampliados, rasgada a
Constituição de 1934, assinalou notável
inflexão no relacionamento do Governo

com os integralistas de Plínio Salgado. E
é para esta inflexão que chamo a atenção
dos leitores. Vargas estava agora fortaleci
do e contando com o formidável apoio e
confiança das Forças Armadas.

Os historiadores observam que a per
sonalidade de Vargas já havia aflorado
completamente e que um dos seus traços
pessoais era o de não dividir poderes com
facção política alguma.

Deu muitas demonstrações de que o
crescimento da Ação Integralista era uma
ameaça a sua posição, principalmente
quando Plínio Salgado planejou uma
marcha sobre o Rio de Janeiro com tre
zentos mil de seus seguidores, para mu
dar o Brasil.

O insucesso do Partido Comunista do

Brasil na clandestinidade, evidenciado no

fechamento da Aliança Nacional Liberta

dora e no fracassado putsh de novembro
de 1935, era um alívio para o Governo, mas
restava a ameaça da extrema direita.

Nesse pensamento, Vargas sentiu a con
cordância de seus generais mais chegados
ao poder, alguns preocupados com a situa
ção da Argentina e dos colonos alemães
do sul. Estes, por sua vez, deram motivos

de sobra para uma reação do Governo.
Alarmavam os militares e o próprio

Vargas as manifestações prò-Alemanha
daqueles colonos estimulados pelo Em
baixador Ritter e por agentes de propa
ganda nazista, como o organizador e meio
diplomata Hans Von Cossel, que termi
nou sendo expulso do País em fevereiro
de 1938, enquanto Ritter era considerado
persona non grata e mandado de volta.

Além de tudo isso, ofendiam o espí
rito de Vargas e de seus generais, de resto
de todos os brasileiros de bom senso, os
boletins das embaixadas brasileiras na

Europa assinalando o discurso do Parti
do Nacional-Socialista Alemão, afirman
do que se pretendia criar, no Brasil, uma
Grande Alemanha, transformando um

Estado corrupto mestiço no domínio ale
mão com nova filosofia.

No correr do ano de 1942 tal ambi

ente seria agravado pelo escândalo da es
pionagem na Artilharia de Costa do Rio
de Janeiro, quando um capitão do Exérci
to levou informações militares secretas
para a Embaixada alemã. Preso em 1942,
foi condenado a dez anos de prisão.

Como medida oportuna, antes mes
mo da intentona de maio, Vargas nomeou
o General Cordeiro de Farias para interven-
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tor no Rio Grande do Sul, com a incum

bência de desmontar o germanismo na
região, incluindo Santa Catarina. Três re
gimentos foram deslocados para a área
das colônias e obrigaram as escolas a ensi
nar o português. Era uma clássica medida
de nacionalização de uma área que, na
verdade, estava fora do contexto da uni
dade nacional.

No inicio do ano, maio e abril de

1938, dois decretos-leis restringiram dra
maticamente o movimento cultural e po
lítico que a Embaixada de Ritter desen
volvia aqui, tendo ele classificado publi
camente a atitude de Vargas como di
rigida contra a Alemanha como nação.
Uma sucursal do Partido Nacional-Soci-

alista foi fechada.

Os ofícios arrogantes de Ritter ao
Ministro Aranha diziam que os brasilei
ros descendentes de alemães eram súditos

da Alemanha, o que feria a doutrina bra
sileira da unidade nacional, provocando
a expressão de nosso ministro de que aqui
lo era uma manifestação estereotipada da
diplomacia inábil dos alemães.

Todos, diplomatas alemães e seus sim
patizantes no Brasil, estavam constrangi
dos com aquele fechamento inesperado
da Ação Integralista Brasileira, em dezem
bro de 1937, enquanto Plínio Salgado
manifestava a sua amargura em famosa
carta a Vargas, e todos os seus auxiliares
estavam no exílio ou nas prisões.

O relacionamento com a Alemanha

fora prejudicado com as acusações da
imprensa brasileira (diga-se, dirigida pelo
Governo e influenciada pelos Estados
Unidos) de que a Embaixada do III Reich
influiu na preparação do assalto integra
lista ao Palácio Guanabara, que quase sa

crificou a vida do próprio Presidente e
seus familiares. As prisões estavam reple
tas com dez mil integralistas simpatizan
tes do nazifascismo ou, pelo menos, as
sim considerados.

A imprensa alemã acusava Vargas de
atender às pressões dos norte-americanos,
considerando os alemães como bodes
expiatórios.

Assim, quase terminado o primeiro
ano do Estado Novo, a inclinação de
Vargas e de sua equipe de governo para o
III Reich alemão começava a retroceder,
pressionados por uma nova realidade.
Estava crescendo de prestígio no Gover
no a corrente que nos a aproximava dos
Estados Unidos.

Desse clima de constrangimentos, nas
ceu a reversão estratégica e diplomática do
Brasil. Passamos de uma neutralidade com
inclinação para a Alemanha para uma neu
tralidade com aproximação continen
tal com os Estados Unidos da América.

No Exército e na Marinha cresceu a
adesão às teses continentais ou hemisfé-
ricas, os oficiais integralistas (depois do
assalto de maio) e simpatizantes do fascis
mo, quando não reformados compulsori-
amente, foram aderindo ao governo
Vargas, ou melhor, ao Estado Novo. Os
germanófilos refratários às novas posições
do Governo foram sendo superados e
perderam a coragem de lutar abertamen
te pelas suas tendências pró-Alemanha.

Sabemos que o fator econômico pe
sava cada vez mais na posição brasileira.
A hipótese de um bloqueio marítimo da
Alemanha (predominantemente continen
tal) deixava improvável qualquer aliança
comercial e muito menos militar sólida
com aquele pais.
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PRESSÕES DA GUERRA

A beligerância da Inglaterra, conse
qüência da invasão da Polônia no dia 1®

de setembro de 1939, foi decisiva para os
Estados Unidos da América e, por via de
conseqüência, para o Brasil.

As ilhas britânicas eram o escudo físi

co do continente americano, a origem cul
tural e política dos Estados Unidos.

Por isso, desapareceu a influência do
isolacionismo nos Estados Unidos, ganha
ram os que se preocupavam com a prepa

ração para a guerra.

Por tudo isso, no final do ano, cres
ceram as abordagem políticas dos Esta
dos Unidos junto ao Brasil, em vista de
sua marcante importância estratégica. For
mularam-se planos de guerra que logo se
transformaram em ações preparatórias da
Embaixada norte-americana e de autori

dades militares com cobertura diplomá
tica no Brasil.

A posição norte-americana em relação
ao Brasil está esclarecida por revelações em
livros, especialmente dois deles publica
dos pela Biblioteca do Exército, Aliança
Brasil-Estados Unidos, 1937-45, de Frank
McCann Jr, e A Estrutura de Defesa do

Hemisfério Ocidental, de Conn e
Fairchild, além do magistral trabalho do
Coronel Nilton Freixinho, Instituições
em Crise, Góes Monteiro e Dutra - Duas

Vidas Paralelas, pela mesma editora. Há
muitas referências sobre o assunto dois

alentados livros do General Paulo de

Queiroz Duarte sobre o Nordeste duran
te a Segunda Guerra Mundial, um deles
também pela Biblioteca do Exército. Re
ferências interessantes estão em O Gene

ral Góes Depõe, de Lourival Coutinho.

Havia dois fundamentos no planeja
mento militar do Departamento de Esta
do: o saliente nordestino era vital para o
domínio da Cintura do Atlântico, o ca
nal que separa Natal de Dacar.

O Eixo tinha possibilidade de che
gar com tropa na região, pelos seus fre
qüentes sucessos militares na África e pela
cooperação do Governo francês de Vichy
no Noroeste africano; a Inglaterra fora der
rotada na África.

Naqueles planos, a defesa do Nordes
te brasileiro competia aos Estados Unidos,
de preferência com a anuência do Gover
no brasileiro, sob o argumento de que os
meios militares brasileiros eram completa
mente incapazes para tal responsabilidade.

Considerava-se ainda que havia a pos
sibilidade alarmante de um golpe nazifas-
cista no Brasil apoiado por militares sim
patizantes e colonos do Sul, o que indu
zia os planejadores do Departamento (vas
ta documentação hoje revela tal realida
de) a considerar uma ocupação do Nor
deste à revelia, na iminência da ação do
Eixo na região.

Assim, de um lado havia o desejo dos
Estados Unidos de colocar tropas terres
tres no nordeste. Do outro, havia a deter
minação dos militares brasileiros (Marinha
e Exército) de que a defesa do território
nacional fosse tarefa brasileira, embora
com apoio em armas e materiais dos Esta
dos Unidos.

Admitia-se a existência de bases aé
reas e navais daquele país na região, por
necessidade militar evidente, mas sem
ocupação do território. Sobre isso discor
reremos mais adiante.

Vejamos alguns passos dados pelo
governo Vargas a partir do início de 1939.
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Motivado pelo interesse em desenvol
ver a economia nacional, foi enviado aos

Estados Unidos o Ministro Aranha, das

Relações Exteriores, numa viagem de cin
co semanas (fevereiro e março de 1939),
onde havia sido por anos embaixador.

Na viagem, tratou de empréstimos,
de apoio financeiro e técnico para a in
dústria nacional e de ex

portação de borracha,

minérios e produtos ali
mentícios para os nor

te-americanos. No âm

bito militar, esperava-se
algo que definisse o for
necimento de material

bélico ao Brasil pelos
Estados Unidos. As leis

norte-americanas ainda

não o permitiam.

A missão de Aranha

foi considerada um su

cesso por ambas as par
tes e acertaram-se visitas

do General Marshall

(Chefe de Estado-Maior) ao Brasil e do
General Góes Monteiro, seu corresponden
te funcional, aos Estados Unidos, que ocor

reram ainda naquele ano de 1939.
A visita de Marshall foi considerada

positiva pelas demonstrações de afeto do
povo no Rio de Janeiro e outras cinco
cidades. Ele falou aos oficiais brasileiros
e, segundo Conn e Fairchild (ver biblio
grafia de referência), criou um cHmi) de
jntimidude entre os exércitos das duas na
ções e os pôs no caminho de um ideal de

colaboração durante a guerra.
Mas, na verdade, Marshall pouco con

seguiu convencer e nada levou dc com
promisso. Deixara alarmante desejo nor-

...tlc um lado havia o desejo

dos Estados Unidos de colocar

tropas terrestres no Nordeste.
Do outro, havia a determinação

dos militares brasileiros

(Marinha e Exército) de que
a defesa do território nacional
fosse tarefa brasileira, embora

com apoio em armas e

materiais dos Estados Unidos.

Admitia-se a e.xistência de

bases aéreas e navais daquele
país na região, por necessidade

militar evidente, mas sem

ocupação do território.

te-americano de colocar tropas terrestres

no Nordeste e de assumir as responsabili
dades de sua defesa, Deixou a idéia de que
o Congresso dos Estados Unidos ainda
não havia liberado a venda de armas para
a América Latina.

Góes Monteiro, por sua vez, quan
do retribuiu a visita, deu ura recado di

plomático da posição
brasileira que podemos
resumir nos seguintes
pontos; primeiro, o
Brasil tinha preocupa

ções de segurança ao
sul. com a Argentina e
com os colonos ale
mães; segundo, a defe
sa do Nordeste seria fei
ta por tropas brasileiras
contando com materi
al fornecido pelos Es
tados Unidos; terceiro,
o Brasil cederia locais
para a instalação de ba
ses aéreas e navais dos

Estados Unidos, nas ações de defesa do
território brasileiro.

Em outras palavras, surgia oficialmai-
tc a tese contrária à permanência de tropas
terrestres norte-americanas, consideradas
como uma ocupação lesiva à soberania bra
sileira e um engajamemo prematuro do Pais
na guerra, já que, apesar da neutralidade
norte-americana, cedo eles entrariam no con
flito. Por outro lado, scntiu-sc na visita do
general brasileiro a tendência para uma apro
ximação estreita com os Estados Unidos.

E, para confirmar a tendência para
aquele alinhanieiUü militar, o Gcncial
Góes Monteiro, logo depois d.-» invasão
da Polônia (V" de setembro de 1939), tele-
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grafou ao seu confrade Marshall dizendo
que era virtualmente necessária uma cola
boração mais cerrada entre os Estados

Unidos e o Brasil, por haver agora um
perigo iminente e real para os dois países.

Para o Departamento de Estado, a ques
tão das bases aéreas e navais no Nordeste,

mesmo com as restrições quanto à presença
de suas forças terrestres, já era um aspecto
muito promissor sobre a posição brasileira.

Hoje estão publicados os documen
tos e comentários da época no âmbito do
planejamento de guerra norte-americano.
Aí estão os planos Rainbow, de um a cin
co, prevendo o emprego, no Nordeste e
em outras regiões do País, de até 84 mil
homens, para debelar revoltas internas de
colonos alemães e de nazifascistas, garan
tir a estabilidade do Governo, trazendo
em seu bojo evidente interveniência em

nossos assuntos internos.

Assim, vê-se que os Estados Unidos não
confiavam na capacidade defensiva brasilei
ra, nem o Governo brasileiro confiava nas

intenções dos norte-americanos na ocupa
ção de nosso território. Esse foi o pomo de
discórdia nunca resolvido. Caducou quan
do a ameaça alemã deixou de existir em
novembro de 1942, na Operação Tbch, in
vasão norte-americana do norte da África.

REAÇÕES NACIONALISTAS DO BRASIL

Creio que o governo Vargas e seus
generais levaram a pecha de colaborado
res do nazifascismo também porque rea
giram aos planos de ocupação do Nordes
te por forças norte-americanas.

Tal juízo é confirmado pelas impres
sões do General norte-americano Lehman

Miller, chefe de missão militar no Brasil,

que, em junho de 1940, depois de pressio
nar o General Góes Monteiro, em pleno
Estado-Maior do Exército, afirmou ao
Embaixador Gaffery que os oficiais brasi
leiros eram germanófilos.

O incidente criou farta documenta

ção esclarecedora da nossa posição. E por
muito pouco esse general não foi consi
derado persona non grata, a pedido do
General Góes Monteiro.

O Ministro Dutra escreveu a respei
to do assunto ao Presidente Vargas, no dia
5 de junho:

...querem, sob a aparência de aliança,
o domínio; pedimos armas para a nossa
tropa e oferecem tropa armada para subs
tituíra nossa. (...) replicam em defender eles
próprios a nossa terra, restando a nós ape
nas o consolo de assistirmos à luta entre

estrangeiros, nos ares, nos mares e nas prai
as de nossa terra.

Afirmou ainda o ministro que os Es
tados Unidos queriam fazer no Brasil o
que faziam nas colônias africanas e nas
possessões asiáticas, desconhecendo que
nosso País era livre.

E o Presidente respondeu-lhe por es
crito, no dia 16, dizendo que tais eram tam
bém os seus conceitos sobre soberania

quando se tratava da guarda de nosso terri
tório e da defesa dos interesses nacionais.

Fato interessante é que o desenvolvi
mento das negociações no Estado-Maior
do Exército levou o General Miller a reti

ficar suas impressões em correspondência
para o Departamento de Guerra (Coro
nel Ridgway), dizendo que os oficiais bra
sileiros eram altamente nacionalistas, ciu
mentos de sua soberania e opostos a qual
quer medida imprudente na questão das
tropas norte-americanas.
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Em outubro de 1940, na visita espe
cial do General Góes Monteiro aos Esta

dos Unidos, depois desse período de con
versações desde junho, chegou-se ao Acor
do de Cooperação (depois chamado de
Convênio Politico-Militar Brasil-EUA), no
dia 28 daquele mês, ampliado e tornado
ostensivo depois da beligerância, no dia
11 de abril de 1943, sob o titulo de Acor
do Militar Brasil-Estados Unidos.

Junto com os entendimentos na es
fera do Exército, ocorreram outros por
meio de representantes do Ministério da
Marinha e da recém-criada Força Aérea,
cujos resultados práticos foram os se
guintes:^ primeiro: créditos para o Pro
grama de Melhoria de Aeroportos a ser
implantado pela Pan-American no Bra
sil, com 16 campos de pouso em áreas
de valor estratégico; segundo: forneci
mento de armas solicitadas para o Exér
cito Brasileiro, com vistas à defesa do

Nordeste (foi entregue uma relação dias
depois); terceiro: fornecimento de ma
terial naval para a Marinha Brasileira e
de aviões para a Força Aérea, acertando-
se medidas de treinamento de pessoal;
quarto: as operações navais e aéreas so
bre o mar, nas regiões próximas da cos
ta, não seriam motivo de restrições pelo
Governo brasileiro; quinto: criação da
Comissão Mista Militar Brasil-Estados

Unidos para o tratamento das questões
de defesa comum (trabalhos iniciados
no dia 23 de julho de 1941); sexto: o
Governo brasileiro autorizava a constru
ção de bases aéreas e navais norte-ameri
canas no Nordeste e comprometeu-se a

O ENIGMA DOS SUBMARiMOS

defender o Hemisfério Ocidental com

tropa terrestre.

Comentando tais avanços na aproxi
mação militar do Brasil com os Estados
Unidos, sob o modesto título de Acordo
de Cooperação, vários autores brasileiros^
embora no estado de neutralidade de am
bos os países, consideram-nos como au
têntico engajamento de nosso País na fu
tura guerra ao lado dos norte-americanos,
de forma irreversível. Na verdade, teve
força de um tratado. E, em torno disso,
nosso Governo recebeu inúmeros pedidos
de esclarecimentos e protestos da Embai
xada da Alemanha no Rio de Janeiro, pelo
embaixador Curt Prufer.

Estava superado, dessa forma, o aci
dente de percurso daquele discurso do
Presidente Vargas, no dia 11 de junho de
1940, quando classificou de decadentes
os regimes liberais e fez a apologia do
autoritarismo, no momento em que a
França capitulava (...passou a época dos
liberalismos imprevidentes).

Desmentida por nota do DIP a lO"
tenção governamental pró-Eixo, em ter
mos combinados no Itamaraty entre Ara
nha, Gaffery e Góes Monteiro, o inciden
te foi sendo superado pelos fatos con
cretos do engajamento brasileiro na de
fesa do hemisfério ocidental, expressão
usual na época.

DECISÃO DE engajamento

Devemos recordar alguns fatos dessa
época que apontavam a posição brasileira
no continente americano:

' Chamo a atenção para as evidências de tais compromissos na posição brasileira pró-Estados Unidos.
' General Paulo Duarte e Almirante Saldanha da Gama.
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• Setembro de 1939, declaração de
guerra da Inglaterra contra a Alemanha e
bloqueio do Atlântico. Desapareceram as
esperanças de intercâmbio do Brasil com
a Alemanha.

• Junho de 1940, autorização do Go
verno brasileiro para que aviões militares
dos Estados Unidos executassem o le

vantamento aerofotogramétrico do Nor
deste, com vistas à construção de bases aé
reas e navais norte-americanas.

• Julho de 1940, II Reunião de Con
sulta de Havana: Todo atentado de parte
de um Estado não americano (...) deverá
ser considerado como um ato de agressão
contra todos os estados americanos.

• Janeiro de 1941, Lei Pittman auto
rizou o Governo norte-americano a for
necer armas aos países latino-americanos.

• Julho de 1941, chegada a Recife da
Força Tarefa 3, dos Estados Unidos, co
mandada pelo Almirante Ingram, encar
regada das Patrulhas da Neutralidade,
onde fez base. Na verdade, patrulhava no
Atlântico Sul para uma esquadra inglesa
na Guiné e controlava o tráfico marítimo

e os submarinos alemães.

• Agosto de 1941, assinatura pelos
Estados Unidos e Inglaterra da Carta do
Atlântico, que previa cooperação militar
até a destruição total do Eixo (art. 6^^).
Nessa situação os Estados Unidos entra
ram virtualmente na guerra, e com eles o
Brasil, pelas posições tomadas até então.

• Outubro de 1941, assinatura pelo
Brasil do Lend Lease, empréstimo de US$
200 milhões, para aquisição de material
bélico nos Estados Unidos.

Assim foi, em traços amplos, o pro
cesso de engajamento do Brasil na Segun
da Guerra Mundial pelos Aliados.

AGRESSÃO AO CONTINENTE,
POSIÇÃO BRASILEIRA

A agressão japonesa ao Havaí (7 de
dezembro de 1941) colocou os Estados
Unidos na guerra contra o Eixo.

O Brasil imediatamente confirmou

seus compromissos anteriores firmados
em Havana, e sua neutralidade já um tan

to suspeita foi completamente compro
metida quando iniciada por Osvaldo Ara
nha a III Reunião de Consulta do Rio de

Janeiro, no dia 15 de janeiro de 1942, vés
peras de nosso rompimento de relações
diplomáticas e comerciais com os países
do Eixo, no dia 22.

Os discursos de Aranha, naquela opor
tunidade mostrando os horrores do auto

ritarismo nazifascista e as excelências da de

mocracia no Hemisfério Ocidental, são ra

zões suficientes para não mais se duvidar
do engajamento do Brasil na guerra que ain
da não havia sido formalmente declarado.

Tal posição foi classificada pelo Em
baixador alemão Curt Prufer de inevita

velmente uma declaração de guerra do
Brasil ao Eixo, responsabilizando nosso
País por qualquer hostilidade por parte
dos meios militares do III Reich.

Há que se reconhecer que Prufer ti
nha alguma razão: o Governo brasileiro,
imediatamente, autorizou a Marinha do

Brasil a prestar apoio irrestrito aos meios
navais norte-americanos e recebeu a 4*

Esquadra dos Estados Unidos, já belige
rante, em Recife e Salvador, ampliando
os meios da FT3 do Almirante Ingram.

Segundo nossa Marinha, nesses dias,
forças navais brasileiras já vinham patru
lhando as águas do Nordeste á procura de
submarinos alemães, e um esquadrão de avi-
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ões Catalina da Marinha dos Estados Uni

dos baseava-se em Natal, a partir de 16 de
setembro (1941). {História Naval Brasilei
ra, SDGM, 5" volume, tomo II, p. 267.

Em conseqüência da beligerância nor
te-americana, o tráfego marítimo no Ca
ribe e no Atlântico Norte passava por uma
zona de guerra onde o
Eixo desenvolvia inten

sa e mortal campanha
submarina iniciada em

fevereiro de 1942. Nela,
entre fevereiro e julho, o

Brasil perdeu 13 mercan
tes com 132 mortos, o

que, segundo as respos
tas aos nossos reclamos

junto ao III Reich, foi
conseqüência de contra
bando de guerra, posto que os mercantes
brasileiros transportavam para o inimigo
minérios, produtos vegetais e alimentos em
troca de armamento e munições.

Nossos mercantes passaram a trans
portar canhões e metralhadoras anti-sub
marino, algumas vezes com guarnições
norte-americanas, fato considerado como

ato de beligerância pelos alemães.
Com muitas razões políticas, econô

micas e estratégicas, o relacionamento mi
litar brasileiro com os Estados Unidos

ampliou-se. Passamos a aceitar, em princí
pio, o emprego de tropa terrestre norte-
americana no Nordeste, mediante autori
zação explícita do Governo, no caso de uma
iminente agressão do Eixo na região, fato
que, felizmente, não se concretizou.

O Nordeste foi guarnecido por duas
divisões de infantaria em parte com ar
mamento importado dos Estados Uni
dos, unidades deslocadas do sul para a re-

Foram afuttdados ao
longo de nossa costa 11

submarinos alemães efeitos
prisioneiros uma centena
de seus submarinistas.

O ataque submarino de agosto
iniciava uma operação contra os
suprimentos que o Brasil estava
entregando, via marítima, para
os Estados Unidos beligerante.

gião. Bases aéreas e navais norte-america
nas serviam de suporte à chamada Bata
lha do Atlântico Sul, na qual os submari
nos alemães torpedearam 53 mercantes ali
ados, afora 18 navios brasileiros.

A Força Naval do Nordeste, comanda
da pelo Almirante Soares Dutra, participou

de todos os lances da guer

ra, integrando a 4^ Esqua
dra do Almirante Ingram,
na caça aos submarinos
do Eixo e na proteção de
nossos comboios.

Foram afundados

ao longo de nossa costa
11 submarinos alemães e

feitos prisioneiros uma
centena de seus subma
rinistas.

O ataque submarino de agosto inici
ava uma operação contra os suprimentos
que o Brasil estava entregando, via maríti
ma, para os Estados Unidos beligerante.

AGRESSÃO AO BRASIL. BELIGERÂNCIA

Creio que poderei, então, concluir
apontando as provas, os depoimentos e
as argumentações sobre a autoria dos
torpedeamentos de agosto.

Provas em documentos e depoimentos

• Conferência do historiador naval
alemão Jürgen Bohwer, diretor do Museu
de Stuttgart, na Escola de Guerra Naval,
Rio de Janeiro, em 28 de março de 1982:

...mas então o comando alemão tomou

uma péssima decisão quando em 7 de agos
to (1942) o U-507recebeu pelo rádio a men
sagem para usar manobras livres ao longo

ADN / N» 790 / 2» QUAD. DE 2001 - 67



o ENIGMA DOS SUBMARINOS

das costas do Brasil {Navigator, janeiro/
dezembro de 1982, p.l5).

Segundo o conferencista, Hitler deu
ordens ao chefe da Marinha para plane
jar um grande ataque submarino aos por
tos do Brasil que, por motivos políticos
do Ministro do Exterior, foi suspenso.
Permaneceu a idéia do ataque pelo U-507.

• Memórias do Almirante Karl
Dõnitz {Ten Years and Twenty Days), a res
peito dos torpedeamentos de agosto:

Foi evidentemente um erro ter impeli
do o Brasil a uma declaração de guerra ofi
cial (...) os comandantes de flotilha, entre
tanto, como membros das Forças Armadas,
não tiveram opção, senão obedecer às or
dens... {O Nordeste na Segunda Guerra Mun
dial, General Paulo de Queiroz Duarte).

• Á Marinha do Brasil na Segunda
Guerra Mundial, do Almirante Artur Os
car Saldanha da Gama.

Detalhes da Campanha do Atlântico
Sul ocidental pela flotilha de submarinos
do III Reich alemão e da Itália, com base
nos relatórios militares alemães e italianos
entregues ao Brasil pelo Naval Historical
Branch, de Londres, e do Ufficio Storlco
de Roma. Os relatórios foram examinadoí
por historiadores navais e lingüistas no
Simpósio sobre a Marinha Brasileira na Se
gunda Guerra. Semço de Documentação
Geral da Marinha, em 1974, todos julga
dos autênticos.

Há detalhes íntimos sobre as ações
do U-507, comandado pelo Capitão
Haro Schardt, naqueles torpedeamentos
de agosto.

• Revista naval Navigator e Histó
ria Naval Brasileira, seriada, S'' volume,
tomo II, do Serviço de Documentação
Geral da Marinha.

Detalhes e provas históricas sobre
aquela campanha.

Argumentos de natureza histórica

Primeiro: A Declaração de Guerra do

Brasil ao Eixo atribui a autoria dos torpe
deamentos á Alemanha. A Alemanha até

hoje não contradisse tal acusação, isto é,
admitiu sua autoria.

Segundo: Que motivo teria o Gover
no norte-americano para levar o Brasil à
guerra ao seu lado de forma tão aviltante,
se já havíamos demonstrado, desde outu
bro de 1940, uma definição evidente a seu
lado, se já estávamos com as relações di
plomáticas e comerciais cortadas com a
Alemanha, tínhamos a Comissão Militar

Mista para o planejamento de defesa con
junta, havíamos cedido as bases navais e
aéreas no Nordeste para a FT3, depois 4®
Esquadra dos Estados Unidos? Marinhei
ros, aviadores e soldados brasileiros esta
vam sendo instruídos por militares nor
te-americanos.

Terceiro: A documentação alemã so
bre os torpedeamentos nunca foi contes

tada oficialmente por nenhum governo
ou entidade. A autoria norte-americana

não está provada em nenhum documen
to ou testemunho.

Baseia-se exclusivamente em suposições.
Assim, está a questão submetida ao

julgamento de cada um.
De minha parte, como brasileiro, eu me

sentiria mortalmente envergonhado se a
autoria dos torpedeamentos de agosto ti
vesse sido daqueles que depois nos coman
daram no Teatro de Operações da Itália.

Seria um vergonha nacional e uma
ignomínia de nossos aliados. ©
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"E dever de cada um perseverar
no culto das virtudes militares e no pleno

exercício da liderança construtiva,

bases sólidas para o erigir da autoridade
e do cumprimento do dever."

Marcello Rufino dos Santos
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